
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 463.762 - RJ (2018/0203597-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : RAPHAEL QUELOTTI PAIVA 
ADVOGADOS : RAPHAEL QUELOTTI PAIVA  - MG169185 
   ANTONIO CAMPOS NETTO  - MG169574 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : RENAN GUILHERME LOPES (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER ACOLHIDO. 
1. Havendo fundamentação concreta para a manutenção da prisão preventiva, 
a evidenciar a necessidade da rigorosa providência, não há falar em 
substituição da custódia cautelar pelas medidas alternativas previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal. 
2. No caso, a manutenção da constrição cautelar está baseada em elementos 
vinculados à realidade, pois as instâncias ordinárias fazem referências às 
circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade da droga 
apreendida – 251 kg de maconha, repartidas em 334 tabletes, o transporte da 
droga entre diferentes estados da Federação.
3. Quanto à alegação de não configuração das condutas delituosas, a 
apreciação da questão nos moldes propostos demanda amplo reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado na via estreita do habeas 
corpus.
4. A tese de que haveria excesso de prazo na formação da culpa não foi 
objeto de apreciação pelo Tribunal de origem, motivo pelo qual também não 
pode ser aqui analisada, sob pena de indevida supressão de instância.
5. Ordem denegada.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar a ordem nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio 
Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.  
 

  

Brasília, 28 de março de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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